PARECER N° 386, DE 2004

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 323, DE 2002

De autoria do Deputado Edson Ferrarini, o projeto em epígrafe tem o objetivo de proibir a fabricação, comercialização e utilização de colas que contenham solvente a base de tolueno.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, conforme disposto no artigo 31 § 1º do Regimento Interno desta Casa, examinou a proposta quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico,   tendo exarado parecer  favorável com  emenda.

Na seqüência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, a fim de receber parecer quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de relator designado para examinar a matéria, entendemos que a medida merece acolhida favorável por parte deste órgão técnico, uma vez que atende a um dos deveres fundamentais do Estado em relação à saúde pública, que é desenvolver políticas sociais, econômicas e ambientais que visem ao bem-estar físico, mental e social do indivíduo e da coletividade, além de reduzir o risco de doenças. 

Verificamos que o Governo Federal, preocupado com os males causados pelo tolueno,  baixou o Decreto  nº 1.253, de 1994, que adotou diversas medidas para proteger o trabalhador  contra os riscos provocados pelo benzeno. Lembramos ainda, que, como o tolueno penetra muito rapidamente no organismo pela via respiratória, provoca irritações dos brônquios, da laringe, bronquite, broncospasmo e edema pulmonar, além de atuar  sobre o sistema nervoso central como depressor, causando fadiga, dor de cabeça, confusão, tontura e incoordenação muscular. 

Entendemos  tratar-se de projeto de grande relevância,  uma vez que o Poder Público estará cumprindo sua função constitucional,  adotando  medidas preventivas no tratamento  das doenças decorrentes do tolueno.

Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça, somos favoráveis a sua aprovação, uma vez que aperfeiçoa o projeto. 

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 323, de 2002  com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer.

a) RICARDO CASTILHO –Relator

Aprovado o parecer do relator favorável  à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 13/4/2004

a) Waldir Agnello – Presidente

Waldir Agnello – Beth Sahão – Analice Fernandes – José Dilson – Pedro Tobias – Fausto Figueira – Ricardo Castilho.
